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SOCIOLOGIA DA COMUNICAÇÃO

A lógica de 
consumo e pro du ção 
do es pe tá cu lo no 
Es ta do 
burocrata
RESUMO
A partir da afi rmação de que as populações têm de mons tra do 
cada vez menor interesse pela polítuca, a autora faz um 
estudo relacionando a sociedade de consumo e as estratégias 
de marketing, seguindo o pensamento de Habermas, que 
de tec ta esta al te ra ção em sua obra Mudança Estrutural da 
Es fe ra Pú bli ca, e o de Baudrillard, em Tela Total, que também 
ar gu men ta sobre a au sên cia de dialética entre o público e a 
classe po lí ti ca.

ABSTRACT
This article studies the interelationship between consumer 
society and marketing strategies based on writings of both 
Habermas and Baudrillard.
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MUITOS AUTORES VÊM afirmando que as 
po pu la ções têm demonstrado cada vez 
menor interesse pela política, que vem, 
com o pas sar dos anos, se burocratizando 
cada vez mais. Habermas é um dos 
pensadores que detecta esta alteração 
em sua obra Mu dan ça estrutural da esfera 
pública. Baudrillard, em Tela total, também 
ressente-se da au sên cia de dialética entre 
o público e a clas se po lí ti ca.
        Para melhor compreender o 
pen sa men to de Habermas, é necessário 
retornar à pri mei ra fase do capitalismo 
e rever a evo lu ção da imprensa até a 
atualidade, já que, de acordo com o 
autor, é ela a instituição por excelência 
da esfera pública. Dessa for ma, através 
do desenvolvimento da im pren sa, 
será possível, também, observar o 
desenvolvimento da esfera pública e sua 
re la ção com o público.
        Nesse período, o editor era apenas um 
mero veiculador de notícias, cujo in te res se 
por sua empresa se mantinha dentro de 
as pec tos exclusivamente comerciais. 
Pos te ri or a isso, surgiu o jornal de opinião 
pú bli ca. Veículos que se propunham ser 
meios de luta política, que eram con du zi dos 
por escritores e intelectuais que viam 
ali um es pa ço para veicular suas idéias 
chei as de “in ten ci o na li da de didática”. Na 
Inglaterra, esse mesmo movimento em 
que as pessoas privadas se manifestavam 
en quan to pú bli co foi mantido pela 
aris to cra cia con ser va do ra.
        Ainda assim, alguns veículos 
man ti ve ram, até o século XIX, a mesma 
estrutura tra di ci o nal, em que o redator era 
também dono da editora e responsável 
direto por todo o processo de confecção 
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do jornal. Isso acon te cia especialmente nos 
pe ri ó di cos que se mantiveram ao largo da 
luta po li ti co-li te rá ria que tomou conta das 
re da ções nesse pe rí o do.
        De qualquer forma, havia, então, 
um mo vi men to na imprensa, que se 
de sen vol via a “partir da politização do 
público e cuja discussão ela apenas 
prolongava”. Ain da assim, ela não podia 
ser considerada um instrumento da cultura 
consumista, o que só foi acontecer na 
primeira metade do século XIX, quando 
os veículos aban do na ram suas posições 
polêmicas e passaram a assumir as 
chances de lucro de uma em pre sa 
comercial.
        Assim, a imprensa começou a 
reservar es pa ço para anunciantes e 
ser “pórtico de en tra da de privilegiados 
interesses pri va dos na esfera pública”, que 
aqui não deve ser compreendida como 
poder público, mas, ao contrário, como um 
espaço pú bli co. A edição e avaliação das 
notícias pas sa ram a receber maior atenção 
que os artigos de ar tis tas ou jornalistas 
famosos. Nesse pe rí o do, a imprensa deixa 
de ser um órgão que reforça as opiniões 
das pessoas pri va das trans for ma das em 
um público, para ini ci ar, de acordo com o 
autor, um pro ces so de for ma ção de opinião 
pública.
        Quanto à publicidade, é somente na 
se gun da metade do século XIX, com o 
de sen vol vi men to do capitalismo industrial, 
que ela começa a alcançar um volume 
con si de rá vel. Até então, esta estratégia não 
pos suía credibilidade e tampouco era bem-
vista pe los comerciantes tradicionais, que 
pre fe ri am a “propaganda” cara a cara.
        É justamente na análise do 
de sen vol vi men to da publicidade que 
podemos per ce ber de forma mais clara as 
sucessivas al te ra ções na relação entre a 
esfera pública e o público: a publicidade e 
a propaganda as su mem a responsabilidade 
de não so men te representarem um objeto, 
mas de em pres ta rem a ele a “autoridade 
de um ob je to de interesse público”. Elas 
mobilizam para o objeto “uma espécie 

de respeito que só se teria para com 
autoridades públicas”.
        Assim, enquanto a publicidade de 
em pre sas privadas direciona o público 
para uma “atividade consciente”, onde 
ele é capaz de se manifestar e tornar-se 
um ci da dão, a ati vi da de pública, na forma 
do Es ta do, volta-se aos cidadãos como 
con su mi do res de seus serviços.
        Surge, a partir daí, de acordo com 
Ha ber mas, um consenso fabricado, sem 
muita re la ção com a opinião pública, já que 
abre mão da discussão e da concorrência 
aberta:

“A publicidade imita aque la aura de 
prestígio pessoal e de au to ri da de 
supranatural que antigamente 
era conferida pela esfera pública 
re pre sen ta ti va”.

        Entretanto, antes desse fenômeno 
ocor rer, foi detectada uma nova função 
po lí ti ca para a publicidade. Tal função foi 
no me a da por Habermas como ativismo 
jor na lís ti co de organizações. Essa atividade 
se formou a partir de associações que 
trans for ma ram os interesses privados de 
muitos in di ví du os em interesse público, 
para, atra vés dis so, buscar nesse público 
uma apro va ção que pudesse ratifi car os 
acordos da ins ti tui ção. 
        Assim, essas instituições não-estatais, 
como os partidos políticos, começaram 
a se ma ni fes tar através de seus grandes 
or ga ni za do res, que são, na verdade, os 
gerentes de suas próprias posições que, 
fre qüen te men te, se fazem passar por 
pressões sociais exer ci das sobre o Estado 
e legitimadas pelo público que a instituição 
representa.
        Essa mudança de função atinge 
tam bém o Estado, que vai continuamente 
se bu ro cra ti zan do, sendo tomado por 
um gran de nú me ro de especialistas que 
atuam ao lado de alguns poucos tomadores 
de de ci sões. Entra em cena, então, o 
“autêntico fun ci o ná rio do partido”, sem 
qualquer au to no mia e completamente 
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vinculado às de ter mi na ções de seus 
líderes.
        A partir daí, começa, então, a se de fi  nir 
a relação do usuário com o Estado, que não 
se caracteriza pela participação po lí ti ca, 
mas “por um posicionamento genérico de 
demanda que espera atendimento sem 
que rer propriamente impor decisões”. É 
uma relação que se estabelece dentro dos 
planos administrativos do Estado bu ro cra ta 
e prestador de serviço, que, por fi m, abre 
mão da discussão ideológica e se torna um 
produto para ser consumido.
        Enquanto Habermas percebe este 
Es ta do pres ta dor de serviço, Baudrillard 
de tec ta o desinteresse da sociedade pela 
clas se po lí ti ca.. O autor vê um público 
des co nec ta do das decisões políticas. 
Baudrillard concede parte desse descrédito, 
em pri mei ro lugar, ao fi m da representação 
política.    Ao fato da classe 
política render-se à razão sen ti men tal e 
procurar reger-se con for me os prin cí pi os 
que apregoa. Na tu ral men te tra ta-se de 
uma construção irônica do au tor, que não 
vê na classe política bons exem plos de 
so bri e da de de princípios.
        A segunda causa, essa, sem dúvida, 
mais contundente, está ligada à construção 
de uma “microssociedade paralela” for ma da 
pela classe política. Tal mi cros so ci e da de, 
na intenção de se perpetuar, produz 
uma “confusão endógama de todas as 
ten dên ci as – essa aliança incestuosa entre 
a di rei ta e a esquerda (...)”, afastando-se 
da so ci e da de real, que, por sua vez, não 
abre mão de des fru tar o espetáculo que a 
po lí ti ca lhe pro por ci o na.
        De acordo com Baudrillard, é 
jus ta men te através do espetáculo, 
prin ci pal men te o da caça à corrupção, que 
a classe política se “purifi ca”, sacrifi ca-se 
em “do ses ho me o pá ti cas” e garante, com 
isso, a própria re pro du ção.
        Entendo, ao contrário de ambos os 
pen sa do res, que a relação da sociedade 
com o político não se distancia, mas altera 
seu en fo que para uma relação de consumo 
que prima pela efi ciência. 

        É, como diz Habermas, uma estrutura 
onde o cidadão se articula através do 
seu poder de compra na esfera privada 
e se tor na, por sua vez, consumidor de 
pla ta for mas po lí ti cas. Não se constitui, 
portanto, em um afas ta men to do Estado, 
mas de uma con vi vên cia que se dá em 
uma esfera di fe ren ci a da daquela a que 
estávamos ha bi tu a dos até pouco tempo, 
quando tudo era de ordem político-
ideológica. 
        O ideal político, assim, passa a ser 
pano de fundo apenas para a ação político-
ad mi nis tra ti va concreta. Naturalmente, tal 
ação não pode ser privada de seu conteúdo 
ide o ló gi co ou se tornaria vazia de sentido. 
De qual quer forma, as questões ideológicas 
per dem relevância ante a necessidade de 
efi ciência da qual o Estado prestador de 
ser vi ço tem priorizado.
        É basicamente a mesma lógica de 
con su mo da qual Baudrillard trata em A 
so ci e da de de consumo, que é definida 
como a bus ca pela felicidade, “o equivalente 
au tên ti co da salvação”. A política brasileira 
oferece, in clu si ve, inúmeros exemplos de 
“sal va do res”, que se apresentam durante 
as cam pa nhas eleitorais, recebendo o 
tra ta men to pu bli ci tá rio de um autêntico 
pro du to à venda.
        Com um Estado burocrata e a 
es cas sez de discussões ideológicas 
abrangentes, a po lí ti ca acaba se tornando 
um espetáculo po lí ti co, já que, de acordo 
com Baudrillard, sua classe desintegra-
se aos olhos da so ci e da de, que apenas 
admira o star system po lí ti co-midiático que, 
no entanto, mantém sua estrutura íntegra. 
        É a classe política produzindo o 
dis cur so da “razão sentimental”, que an tr
o po fa gi ca men te procura culpados em seu 
pró prio meio para manter a reprodução 
do show ca paz de garantir sua própria 
so bre vi vên cia. É também o que detecta 
Maffesoli, quando afirma que a política 
perde sua ra zão de ser, já que não é mais 
capaz de bus car um futuro terreno melhor, 
por ser ri tu a lís ti ca, sem qualquer adiamento 
do gozo. Assim, torna-se um espetáculo.
        É o “concurso” da caça às bruxas, 
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onde quem ganha é aquele que apresentar 
o me lhor capital político, que detiver o 
po der simbólico do discurso verdadeiro, 
tal qual o entende Pierre Bourdieu, ou 
seja, a cren ça depositada sobre o político-
in di ví duo. “É um poder que existe porque 
aque le que lhe está sujeito crê que ele 
existe”, ma ni fes tan do-se assim como a 
“potência mágica” da credibilidade.
        A verdade do discurso político está, 
assim, intimamente ligada à capacidade 
do enun ci an te em “fazer crer na sua 
ve ra ci da de”. Essa idéia de credibilidade do 
dis cur so tam bém está muito presente na 
obra de Fou cault que fala em uma “polícia 
dis cur si va”, onde o credível ou o verossímil 
de vem respeitar uma série de pré-requisitos 
para serem compreendidos como tal.
        O capital político é assim a força 
mo triz de produção do espetáculo 
político, que con sis te na desintegração 
de in di ví du os-po lí ti cos para garantir a 
sobrevivência de toda a classe.
        Esse discurso tornou-se necessário 
já que o Estado não é capaz de produzir 
gla mour, vis to que sua relação com 
a so ci e da de li mi ta-se às questões 
bu ro crá ti cas tí pi cas de um prestador de 
ser vi ço .
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